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COMUNICADO 
IMPORTANTE 

 

O Município de São Miguel do Tocantins - TO, COMUNICA a todos os Licitantes, que não está 
hesitando penalizar empresas que porventura descumprirem o pactuado. 

 
Solicitamos que as empresas apresentem suas propostas de preços e Lances verbais de forma consciente, 
com a certeza de que poderão cumprir com a entrega do objeto da forma como foi pedido no edital e 
dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. 

 
Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, visando evitar 
problemas, tanto para a Administração Pública, como para as empresas Licitantes. 

 
 
 
 
 

O Pregoeiro 
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OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição e instalação de materiais e equipamentos 
audiovisual, visando a implantação da SALA DE CINEMA, com recursos provenientes da Lei 
Paulo Gustavo para atender a Secretaria de Cultura de São Miguel do Tocantins – TO. 
 
Data e hora de abertura da sessão pública: 18/09/2024, às 09h00min. 
Local: https://bnc.org.br. Horário oficial de Brasília/DF. 

 
Reserva de cota exclusiva ME/EPP (  ) Sim       (X) Não 
 
Modo de disputa: ABERTO 
 
ÓRGÃOS INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Cultura 
 
 
Pedidos de esclarecimentos e Impugnação Até 13/09/2024. 
 
ALERTA: No Acórdão TCU (Tribunal de Contas da União) nº 754/2015 – Plenário, houve 
expressa determinação para que a Administração Pública instaure processo administrativo, com 
vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 
7º da Lei nº 10.564/2023 tanto na licitação quanto no contrato. Nesse contexto, alerta-se para 
que a licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular proposta/lance 
firme e possível de cumprimento. A prática injustificada de atos ilegais, exemplos: não manter 
a proposta, deixar de enviar documentação exigida, fazer declaração falsa, não assinar o 
contrato etc., sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a 
licitante a penalidades, as quais serão apuradas em regular processo administrativo, com 
acompanhamento direto da Procuradoria Jurídica Municipal.  
 
 
Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser 
encaminhados exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço 
licitacaosmiguel@gmail.com, conforme Lei nº 14.133/21. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 186/2024 
 
 
PREÂMBULO 
 
A Prefeitura Municipal São Miguel do Tocantins - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço 
na Rua Afonso Pena, n.º/n, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.064.0007/0001-06, com fundamento na Lei Federal 
nº 14.133, de 21 de abril de 2021 e suas alterações posteriores, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e Lei Complementar nº 147, de 7 de Agosto de 2014, e ainda, pelas condições e normas estabelecidas 
pelo presente Edital, torna público para o conhecimento dos interessados a ABERTURA do Processo 
Administrativo  nº 186/2024, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, através do site da Bolsa Nacional de 
Compras – BNC (www.bnc.org.br). 
 
Esclarecimentos e informações relativas a esta licitação serão obtidas na Prefeitura Municipal de Sâo Miguel do 
Tocantins - TO, de 08 às 12 horas, via e-mail: licitacaosmiguel@gmail.com, ou via telefone 63 3344-1462. 
 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima 
mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 
independentemente de nova comunicação. 
 
O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de propostas, bem 
como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no preâmbulo do presente Edital.  
 
1- OBJETO 
 
1.1- Contratação de empresa para a aquisição e instalação de materiais e equipamentos audiovisual, visando a 
implantação da SALA DE CINEMA, com recursos provenientes da Lei Paulo Gustavo. 
1.2- Conforme especificações, quantidades e preços estimados, constantes no Termo de Referência, 
Anexos I do presente edital. 
1.3- As especificações, quantidades estimadas e preços dos serviços acima referidos constam no presente 
Termo de Referência (Anexo I). 
 
2. LOCAL, DATA E HORA 
 
2.1- A sessão pública será realizada no site www.bnc.org.br, no dia 18/09/2024, com início às 09:00 (Nove 
horas), horário de Brasília/DF.  
2.2- Somente poderão participar da sessão pública as empresas que apresentarem propostas através do 
site citado no item 2.1, até às 08:59 (horário de Brasília/DF) do dia 18/09/2024. 
 
2.3- Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o 
horário de Brasília-DF. 
 
3. PARTICIPAÇÃO 
 
3.1- Poderá participar desta licitação qualquer empresa legalmente constituída cujos ramos de atividades 
guardem pertinência e compatibilidade com o objeto licitado, inclusive quanto à documentação constante deste 
Edital e seus Anexos e, estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.bnc.org.br. 
3.1.1. Como requisito para participação neste Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá 
manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
3.1.2. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo. 
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3.2- NÃO PODERÃO CONCORRER NESTE PREGÃO: 
 
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste edital; 
3.2.2. Empresas que se encontrem em regime de falência ou concordata 
3.2.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do 
Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão 
participar as empresas suspensas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São Miguel do Tocantins - 
TO; 
3.2.4. Empresas inadimplentes em obrigações assumidas com a Prefeitura Municipal de São Miguel do 
Tocantins - TO; 
3.2.5. Empresas distintas, através de um único representante; 
3.2.6. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que 
seja sua forma de constituição; 
3.2.7. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
3.2.8. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de São Miguel do Tocantins - TO, bem 
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 
3.2.9. Empresas [incluindo empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável(eis) técnico(s), e/ou qualquer outro(s) 
responsável(eis), independente da denominação] que estão respondendo processo judicialmente com sentença 
definitiva, em quaisquer esferas governamentais, relativamente a fraudes em licitações públicas, danos ao 
erário público e/ou formação de quadrilha; 
3.2.10. Empresas que possuam entre si, parentes até o 3º (terceiro) grau, consanguíneo ou por afinidade; 
3.2.11. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável(eis) técnico(s), e/ou qualquer 
outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as mesmas; 
3.2.12. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
3.2.13. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos 
previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 
 
4. DO EDITAL 
 
4.1- As impugnações ao ato convocatório do Pregão serão recebidas até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para o recebimento das propostas, através do e-mail licitacaosmiguel@gmail.com. 
4.1.1- A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de até 2 (dois) dias úteis. 
4.1.2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração do edital não afetar a formulação da proposta. 
4.1.3- Se das impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada neste sistema 
www.bnc.org.br.  
 
5. CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES 
 
5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de login e 
senha pessoal intransferíveis, obtidas na página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – BNC 
(www.bnc.org.br). 
 
5.2.  A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão, salvo quando cancelada 
por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Prefeitura Municipal de São Miguel do Tocantins - TO, 
devidamente justificada. 
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 
5.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme 
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o seu regime de tributação. 
 
5.5. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 
certame e de cumprir as regras do presente edital: 
a) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
b) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
c) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
d) Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e 
e) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
 
6. ACESSO AO SISTEMA 
 
6.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante e subsequente encaminhamento de proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observada data e horários limites estabelecidos neste Edital. 
6.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
6.3. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.4. A proposta de preços prevista no edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico específico. 
6.5. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação e das especificações técnicas previstas no edital e, se porventura, a licitante for declarada vencedora, 
ao cumprimento de todas as obrigações contidas nesta licitação. 
6.6. No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a materiais, equipamentos e 
ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência técnica (quando 
solicitada), revisões, previdência social, tributos, seguros, material de consumo, frete, lucro, descarregamento e 
tudo mais que for necessário até a entrega final do(s) produto(s) na sede do Município de Sâo Miguel do Tocantins 
- TO. 
6.7. A partir do dia da publicação/divulgação deste edital no site www.bnc.org.brr poderão ser encaminhadas 
as propostas de preços com valores por item, exclusivamente por meio eletrônico. 
6.8. O licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico de que tem pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
6.9. A empresa deverá informar no sistema a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para 
obter as vantagens oriundas da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 
 
7. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa Nacional de Compras – BNC 
(www.bnc.org.br), concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, em PDF e sequenciado conforme pastas disponíveis no portal, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
 
7.1.1. A demonstração da viabilidade dos preços deverá ser formalmente apresentada, devendo ainda serem 
indicados os custos dos insumos (planilhas de custos), bem como dos encargos sociais e trabalhistas e quaisquer 
outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do edital com 
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a finalidade de comprovar que os preços são coerentes com os praticados no mercado e, ainda, que os coeficientes 
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto de acordo com o teor da Súmula 262 do TCU. 
 
7.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará 
o licitante às sanções legais: 
 
7.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 
edital, como condição de participação; 
 
7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema (www.bnc.org.br), no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
7.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade  
7.6. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhado em tempo 
real por todos os participantes.   
 
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
8.1.  O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, 
estabelecida no preâmbulo desse edital. 
 
8.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, até a data e horário marcados para 
abertura da sessão pública, com a indicação completa do serviço/produto ofertado, conforme descrito no Termo 
de Referência (Anexos I e I-A), incluindo ainda as seguintes informações: 
a) Referências e demais dados técnicos; 
b) Quantidade de unidades; 
c) Indicar a marca, descrição completa dos itens cotados, em plena conformidade com termo de 
referência e planilha descritiva, sob pena de desclassificação; 
d) Valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras 
despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 
 
8.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
8.4.  OS PREÇOS FINAIS (UNITÁRIO/TOTAL) OFERTADOS NÃO PODERÃO ULTRAPASSAR OS 
PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS MÁXIMOS FIXADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL (ANEXOS I). 
 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste edital, apresentarem preços 
inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
 
8.6. A licitante deverá encaminhar proposta em PDF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 
data e horário marcados para abertura da sessão pública. 
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8.6.1. A proposta deverá estar devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo 
proponente ou seu representante legal, indicando nome ou razão social do proponente, CNPJ, endereço 
completo, telefone e endereço eletrônico (e- mail), para contato, acompanhada da planilha de composição de 
custos com BDI de cada item que ofertar lances. 
8.6.2. Indicar a marca, descrição completa do ano e modelo de fabricação dos itens cotados, bem como dos seus 
implementos, em plena conformidade com termo de referência e planilha descritiva, sob pena de desclassificação; 
8.6.3. O proponente deverá declarar expressamente que nos preços ofertados já estão incluídos todos os custos 
e despesas de qualquer natureza, necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos. 
8.6.4. Indicar os prazos, conforme estabelecem as Condições deste edital; 
8.6.4.1. Os preços ofertados para cada item em que a proponente apresentar proposta, não poderão ser 
superiores aqueles constantes do Anexo I-Especificações do Objeto. 
 
8.7. - A apresentação das Propostas implicará na aceitação plena e total de todas as condições e exigências 
contidas no presente Edital. 
8.8. Em um prazo de 24 (vinte e quatro) horas o vencedor deste certame deve apresentar uma amostra física 
de cada produto ofertado à equipe de pregão da PREFEITURA DE SÃO MIGUEL DO TOCANTINS - TO, para 
que haja  a aprovação do produto. 
8.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela 
qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou 
carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 
8.9.1. A proposta de preços em pdf deverá ser anexada em aba especifica do sistema, sendo a aba ARQUIVOS 
REQUERIDOS DENTRO DO LOTE. 
8.9.2. Juntamente com a proposta em pdf a empresa deverá enviar catálogo/folder dos produtos cotados, os quais 
deverão conter a descrição completa dos mesmos. 
 
9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal 
do CNJ (https://www.cnj.jus.br); 
9.1.3. Apresentar SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda ao art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/21; 
9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por foça do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre às sansões impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, podendo ser consultado do momento do certame; 
9.1.6. Constatada a existência de sansão, o Pregoeiro reputará ao licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
9.1.7. Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
9.1.8. Para habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 
9.1.9. Declaração fornecida pelo município de São Miguel do Tocantins – TO que a empresa NÃO possui 
atrasos nos contratos vigentes ou que a mesma não possui contrato com o município, 
a) A declaração citada no item anterior deverá ser requerido na Prefeitura Municipal de São Miguel do 
Tocantins - TO (na Secretaria Municipal de Administração), sito à Rua Afonso Pena, s/nº – Centro, CEP: 77.925-
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000  ou através do e-mail licitacaosmiguel@gmail.com; 
b) Para todos os interessados a declaração deverá ser solicitada através de documento original ou cópia 
autenticada, assinado por seu representante legal, o qual deverá comprovar ser representante ou titular da licitante; 
c) O licitante receberá a declaração em até 48 horas após a solicitação, devido à verificação nos arquivos do 
Município; 
9.1.10. Os documentos de habilitação previstos neste edital, somente serão exigidos, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  
9.1.11. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos: 
 
9.2. Habilitação Jurídica:  
 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas  Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;   
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;   
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;   
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
e) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no  Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;   
h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  
i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.   
j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o 
exigir.  
 
9.3. - Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal da Pessoa Jurídica, bem como dos sócios da empresa 
(Pessoa Física), mediante Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;  
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos (CND); 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos da Dívida Ativa 
(CND); 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos 
da Dívida Ativa (CND); 
f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante Certificado 
de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  
g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 
12.440/2011). 
h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (se houver) do domicilio ou sede da licitante, 
comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de Contribuintes Estadual. 
i) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal (se houver) do domicilio ou sede da licitante, 
comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de Contribuintes Municipal. 
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9.3.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda 
Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;   
9.3.2. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
9.3.3. Caso o licitante detentor do MENOR PREÇO seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
9.4. Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos seguintes 
documentos:   
 
a) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove a aptidão da licitante para desempenho de atividades semelhantes ao objeto licitado. 
 
a.1) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram efetuados o fornecimento, caso esta comissão julgue necessário.   
 
9.4. Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá de: 
  
a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta. 
a.1) Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
a.2) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 
registrado na forma da lei. 
b) Certidão negativa de efeitos de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no prazo de 
validade.  
c) Os documentos emitidos através da internet serão conferidos em terminal que tenha acesso a mesma, 
antes de efetivar o cadastro de fornecedor e/ou adjudicação do certame. 
 
10. DISPOSIÇÕES SOBRE HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE: 
 
10.1. O licitante que utilizará os benefícios da lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar juntamente 
com a habilitação, declaração, sob as penas da Lei, de que é beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, e 
posteriores alterações. 
10.2. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a mesma terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, da sessão em que foi declarada como 
vencedora do certame. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
10.3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização 
 
11. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
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11.1. A partir do horário previsto no edital e no sistema eletrônico, terá início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas para os itens correspondentes, disputados um a 
um sucessivamente. 
11.2.  Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial de menor valor 
apresentada por item. 
11.3.  Os licitantes deverão estar conectados ao sistema para participarem da etapa de lances, podendo 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
11.4.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado. 
11.5.  A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor. 
11.6.  Os lances ofertados serão do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, considerando assim, com no máximo 
duas casas decimais, sendo desprezadas as demais. 
11.7.  Só serão aceitos lances cujos valores inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado 
no sistema. 
11.8.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro pelo sistema eletrônico. 
11.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
11.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 
emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
11.11. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá a pregoeira verificar a 
aceitabilidade do(s) preço(s) ofertado(s). 
11.12. Encerrada a fase de recebimento de lances, compete ao pregoeiro avaliar a aceitabilidade dos 
preços/percentuais apresentados, verificando a perfeita consonância com as especificações do edital, podendo 
encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de MENOR PREÇO POR 
ITEM aceitável, para que seja obtido desconto melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 
11.13. O sistema informará a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance 
de menor valor. 
11.14. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES DA SESSÃO PÚBLICA, O LICITANTE VENCEDOR DA 
DISPUTA, DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA, VIA SISTEMA EM ATÉ 
2 HORAS. 
11.15. O item 11.14 deverá ser totalmente cumprido, sob pena de desclassificação da empresa e aplicação das 
penalidades legais cabíveis. 
11.16. Caso a documentação e a proposta financeira não estejam habilitadas, as empresas remanescentes serão 
chamadas para apresentar as exigências do edital, nas mesmas condições. 
11.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, a pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o edital. Nesta hipótese, a pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
desconto melhor. 
11.18. O objeto apenas será adjudicado pelo pregoeiro, após habilitação da empresa vencedora da disputa no que 
se refere à documentação e proposta financeira. Caso a vencedora seja inabilitada em qualquer das exigências, 
após transcorridos os prazos recursais, as demais empresas serão solicitadas para a apresentação dos mesmos 
requisitos. 
11.19. A manifestação da intenção de interpor recurso deverá ser feita no prazo máximo de 15 (quinze) minutos 
após o encerramento da disputa do item que a licitante concorreu (após declaração do vencedor pelo pregoeiro), 
explicitando sucintamente suas razões em campo próprio do sistema. Sendo aceita a motivação pelo recurso, a 
licitante terá 3 (três) dias corridos para formalizar as razões do recurso. Dependendo. 
11.20. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 
11.21. Não será aceito recurso sem a síntese de suas razões ou sobre assuntos meramente protelatórios. 
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11.22. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.23. A falta de manifestação motivada do licitante no prazo descrito no item 11.19 implicará na decadência do 
direito de recurso. 
11.24. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e 
dos preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. 
 
12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
12.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as condições 
definidas neste Edital. 
12.2.  A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 0,01 (zero vírgula um centavos). 
12.3.  Serão DESCLASSIFICADAS as propostas e os lances: 
12.3.1. Que não atenderem as exigências do Edital; 
12.3.2. Omissos ou vagos bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento; 
12.3.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste 
Edital; 
12.4.  Serão desclassificados os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas finais: 
12.4.1. Que apresentarem preços/percentuais excessivos ou manifestamente inexequíveis, quando comparados 
aos preços de mercado, ou do preço orçado pela Administração. 
12.5.  Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório. 
 
12.6.  As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
12.7.  Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
 
13. MODO DE DISPUTA 
 
13.1. Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, observando as regras constantes no item 12. 
 
13.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período 
de duração da sessão pública. 
 
13.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
 
13.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 
13.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 
pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 
mediante justificativa. 
 
13.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 
13.6.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
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a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico www.bnc.org.br. 
 
14. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
14.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
 
14.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
14.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
14.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
14.5.1. no país; 
14.5.2. por empresas brasileiras; 
14.5.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
14.5.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
 
14.6. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas, de acordo com o que dispõe a Lei 14.133/21. 
 
15. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
 
15.1.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se 
for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
 
15.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 
aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 
pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de 2 (duas) horas, conforme este edital. 
15.2.1. A não apresentação da proposta readequada ao último lance ofertado acarretará na desclassificação do 
licitante no referido item. 
15.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração 
15.3.1. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA DO ITEM COM PREÇO SUPERIOR AO VALOR 
MÁXIMO CONTIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXOS I E I-A) DESTE EDITAL 
 
16. – HABILITAÇÃO 
 
16.1. – Será (ao) considerado (s) habilitado(s) o(s) licitante(s) que após encerramento da disputa, atender as 
exigências do item 8 do Edital. 
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16.2. – Constitui motivo para inabilitação do licitante, o não cumprimento do requisito de habilitação. 
16.3. – Na hipótese de superveniência de fato impeditivo da habilitação, obriga-se o licitante a declará-la, sob 
pena de sujeitar-se às penalidades neste Edital. 
16.4. – Poderá ser usado o campo “Mensagens” do sistema pelo pregoeiro para adicionar informações 
complementares sobre o Pregão. 
16.5. – É de responsabilidade dos participantes, acessarem as mensagens editadas no sistema, para que 
obtenham as informações necessárias sobre as possíveis alterações no procedimento licitatório; 
16.6. – As empresas que descumprirem com as exigências do Edital estarão sujeitas às sanções legais cabíveis. 
 
17. – DO RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1. – Caso não haja recurso, a autoridade superior julgará a possibilidade de adjudicar o objeto do certame 
ao(s) licitante(s) vencedor(es), encaminhando o processo para homologação pela autoridade superior. 
17.2. – Caso haja recurso, de acordo com as exigências do item 9.19 do edital, os concorrentes deverão 
apresentar memoriais, dirigido ao pregoeiro, no campo próprio do sistema Licitanet. Os demais licitantes, desde 
logo ficam intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no dia útil 
subsequente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
17.2.1. – Nessa hipótese, a autoridade superior ratificará ou não a decisão do pregoeiro com o devido parecer da 
Procuradoria Jurídica do Município de Sâo Miguel do Tocantins - TO. Constatada a regularidade dos 
procedimentos, homologará a licitação. 
17.3. - Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representantes não 
habilitados legalmente ou não credenciados no processo para responder pelo licitante. 
 
18. DA ENTREGA 
 
18.1. O prazo de entrega bens deverá ocorrer no prazo estipulado no termo de referência do edital. 
18.2. A entrega deverá ser conforme as especificações exigidas no ANEXO I do Edital, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas neste edital. 
18.3. Demais detalhes em relação a dia e hora das entregas deverão ser previamente combinados com 
responsável pela secretaria requerente. 
18.4. Verificada a desconformidade do objeto licitado, a CONTRATADA deverá promover a substituição do 
mesmo, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 
18.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o fornecimento. 
18.6. O objeto licitado será avaliado em suas condições gerais, estando diferente das especificações do 
edital, fará com que o mesmo não seja aceito. 
18.7. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto licitado com a 
especificação; 
18.8. Definitivamente, no prazo máximo de 5 dias corridos, a contar do recebimento provisório, para a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação. 
 
19. DO PAGAMENTO 
 
19.1.  O pagamento será efetuado contra empenho, após o fornecimento, por intermédio da respectiva secretaria 
solicitante e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
19.2.  A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento 
do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
19.3.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o fornecimento do item. 
19.4.  Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou 
outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro 
rata. 
 
20. PENALIDADES 
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Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente  justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
 

20.1. – Pelo inadimplemento das obrigações, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas as seguintes 
penalidades: 
21.1.2. deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado; 
21.1.3. deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar); suspensão do direito de licitar e 
contratar com a administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado; 
21.1.4. executar o objeto com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
21.1.5. multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do empenho (ou do saldo não atendido) por dia 
de atraso na entrega do(s) bem(ns), respeitados os limites da lei civil e sem prejuízo da possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções previstas neste edital e na 
legislação inicialmente citada;  
21.1.6. as multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da contratante, pela contratada, serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da contratante, ou cobrados 
judicialmente. 
21.1.7. o descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não 
será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente justificados e comprovados, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir. 
 
22. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
22.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta das seguintes disponibilidades 
orçamentárias: 
22.2. Nos termos da Legislação vigente, somente será indicada a dotação orçamentária para a formalização do 
contrato ou instrumento hábil. 
 
23.  DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 
 
23.1. A detentora/contratada obriga-se a fornecer os materiais licitados em perfeita harmonia e concordância 
com as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das requisições, com especial observância 
dos termos deste Instrumento Convocatório e Contrato/Nota de empenho. 
 
 
24. DAS REVISÕES DE PREÇOS 
 
24.1. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário Detentor, somente para 
que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro.  
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24.2. O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral do Município no horário de 
expediente.  
24.3. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de documentos 
comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, a qual será analisada pela Consultoria 
Jurídica do município.  
24.4. Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que apresentar planilha atualizada da 
composição de preços do(s) produto(s), considerando todos os itens constantes na proposta anterior apresentada, 
quando da apresentação da proposta.  
24.5. A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão solicitada deverá ser 
instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela Assessoria Jurídica e pelo 
Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da documentação completa 
pelo Signatário Detentor.  
 
25. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
25.1. A Administração Municipal não será penalizada por qualquer problema que possa ocorrer no site 
www.bnc.org.br, em qualquer fase do pregão. 
25.2. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, revogar, a qualquer tempo, no 
todo ou em parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade, dando ciência aos participantes, em despacho 
fundamentado, sem obrigação de indenizar (Lei Federal 14.133/2021). 
25.3. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, caso haja alterações no Edital, o pregoeiro comunicará através do sistema “Licitações” do Portal 
www.bnc.org.br! correspondente ao presente certame, a nova data da sessão de disputa. 
25.4. Quaisquer dúvidas, informações e esclarecimentos sobre esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro e 
Membros da Equipe de Apoio, no Setor de Licitações, sito à Rua Afonso Pena, sn, centro, São Miguel do 
Tocantins - TO. 
25.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 
25.6. Aplica-se nos casos omissos, o disposto na Lei Federal 14.133/2021. 
25.7. A participação do licitante neste pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
25.8. É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de 
diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo.  
25.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa entre 
os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato.  
25.10. Fica designado o foro da Comarca de Itaguatins - TO para dirimir quaisquer questões judiciais oriundas 
deste Edital. 
25.11. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos:  
  
ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II - Declaração De Ausência De Vínculo Com O Município De São Miguel Do Tocantins – TO 
ANEXO II – Minuta do Contrato  
 
 

São Miguel do Tocantins – TO, 02 de setembro de 2024. 
 
 

 
ALBERTO LOIOLA GOMES MOREIRA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para a aquisição e instalação de materiais e equipamentos audiovisual, visando a 
implantação da SALA DE CINEMA, com recursos provenientes da Lei Paulo Gustavo. 
 
2. JUSTIFICATIVA / FINALIDADE: 
 
2.1. A Contratação de empresa para a aquisição e instalação de materiais e equipamentos audiovisual, visando 
a implantação da SALA DE CINEMA, assim como para a realização do Projeto “Cinema Itinerante”, com 
recursos provenientes da Lei Paulo Gustavo. Tem por objetivo a realização de sessões de cinema periódicas 
gratuitamente à comunidade, contribuindo para o acesso da população a filmes de diversos gêneros, 
principalmente àqueles em que a temática visa o ensino do bom convívio social, sobre arte, cultura e educação, 
seja curta-metragem ou longa-metragem de ficção ou documentário. O presente edital visa à aquisição de 
equipamento necessários para implementar uma sala de cinema fixa e para a exibição de filmes de forma itinerante 
em espaços externos. Também pretende contribuir para a difusão do cinema e das artes visuais no município de 
São Miguel do Tocantins - TO. Os equipamentos também poderão ser utilizados para reuniões, palestras e demais 
ações, assim como para uso da Oficina de Cinema desenvolvida pela Secretaria de Cultura do municipio, que 
contribuirá para o fortalecimento do convívio familiar e comunitário, além de ampliar o acesso a atividades 
culturais favorecendo a plena efetivação da cidadania. 
 
3. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS (ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA – OBRIGATÓRIA) 
 

PROJEÇÃO EM HD 
 

ITEM  
DISCRIMINAÇÃO  UNID.  QUANT.  

VLR UNIT. 
REF. 

V. TOTAL  

1 
ARMÁRIO EM MDF 50alt 45 larg 45 profun. 
para acomodar equipamentos com porta UND 1 

R$ 426,67 R$ 426,67 

2 
CABEAMENTO PARA PROJETOR HTML 
30mts e CABOS DE ALIMENTAÇÃO UND 1 

R$ 783,33 R$ 783,33 

3 PROJETOR 4000 LUMENS UND 1 R$ 5.784,39 R$ 5.784,39 

4 

TELA DE PROJEÇÃO CSR MOTORIZADA 
220V DIMENSÕES 120POL 2.5Mts L x 
1.80Mts Alt UND 1 

R$ 4.530,00 R$ 4.530,00 

5 
SUPORTE PARA PROJETOR COM 
BANDEJA COM ALONGADOR DE 1MT UND 1 

R$ 506,67 R$ 506,67 

6 MÃO DE OBRA DE INSTALAÇÃO GERAL UND 1 R$ 916,67 R$ 916,67 
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 12.947,73 

SOM ESTÉREO 
 

ITEM  
DISCRIMINAÇÃO  UNID.  QUANT.  

VLR UNIT. 
REF. 

V. TOTAL  

7 AMPLIFICADOR ESTÉREO POTÊNCIA UND 1 R$ 5.400,00 R$ 5.400,00 

8 
CABEAMENTO P/ CAIXAS E ELÉTRICA P/ 
AMP. UND 1 

R$ 266,67 R$ 266,67 

9 CAIXAS DE SOM 100WATS 8 POL. UND 4 R$ 866,67 R$ 3.466,68 

10 
MESA DE SOM 8 CANAIS PROFISSIONAL 
STANER?? UND 1 

R$ 1.438,33 R$ 1.438,33 
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11 MICROFONE SEM FIO DUPLO UND 1 R$ 1.043,33 R$ 1.043,33 
12 MICROFONE COM FIOS SM 58 PLUS UND 2 R$ 190,83 R$ 381,66 
13 MÃO DE OBRA DE INSTALAÇÃO GERAL UND 1 R$ 716,67 R$ 716,67 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 12.713,34 
VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 25.661,07 

 
4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
 
4.1.  O fornecimento do objeto deste será parcelada, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
requisitante ou designado pela Administração Pública, mediante recebimento da “Ordem de Fornecimento”, 
emitida pelo setor competente da Secretaria Municipal solicitante.  
4.2.  A entrega dos produtos deverá ser feita de forma integral de acordo com a necessidade da Secretaria 
requisitante, no prazo máximo de 15 (Quinze) dias úteis, a contar do recebimento da Requisição de Fornecimento; 
4.3. Os produtos deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação, obedecendo 
todas as especificações conforme Termo de Referência. 
4.4.  Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE CONTRATO ou pelo 
servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda ao quantitativo solicitado ou não 
esteja em perfeitas condições para a utilização. 
4.5. Os produtos deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal, situado na rua Afonso Pena, S/N, 
centro, no horário de funcionamento do órgão, ou conforme Ordem de Fornecimento. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
5.1.  A Contratante, durante a vigência deste contrato, se compromete a: 
 
5.2. - Verificar se o objeto foi fornecido com observação às disposições pertinentes no Termo de Referência, 
implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto fornecido; 
5.3. - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 
constantes do Termo de Referência; 
5.4. - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento do objeto do 
contrato;  
5.5. - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a administração; 
5.6. - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um dos 
itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
5.7. - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante o 
fornecimento do objeto;  
5.8. - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 
5.9. - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações Contratuais. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. - Fornecer o objeto conforme especificado pelo CONTRATANTE, com base no resultado e 
homologação do procedimento licitatório. 
6.2. - Manter durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência às condições de habilitação e 
qualificação exigidas na fase licitatória. 
6.3. - Cumprir as exigências da legislação vigente, no que concerne a apresentação das certidões para fins de 
pagamento. 
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6.4.  - Apresentar Nota Fiscal/fatura, no corpo da qual deverá indispensavelmente ser discriminando o tipo do 
objeto fornecido, bem como os quantitativos e seus respectivos valores. 
6.5.  - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte 
resultantes do fornecimento do objeto contrato. 
6.6.  - Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 
ou dolo no fornecimento do objeto do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
6.7.  - A Contratada deverá executar o preço, prazo e forma estipulados na proposta e de acordo com as 
especificações contidas no Edital. 
 
7. DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE. 
 
7.1.  O preço cobrado pelo fornecimento do objeto será o constante no CONTRATO a ser formalizado, com 
base no resultado e homologação do procedimento licitatório. 
7.2.  - O pagamento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração ou por outro 
setor específico da Prefeitura Municipal de São Miguel do Tocantins - TO, no prazo de 30 (trinta) dias, mediante 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 
7.3.  - Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 
7.4.  - Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as Faturas e 
Notas Fiscais as Certidões Negativas de débito CND do INSS, FGTS e com a Fazenda Municipal do domicílio 
do proponente, devidamente atualizada;  
7.5. - O não cumprimento do subitem anterior implicará na sustação do pagamento que só será processado 
após a apresentação das referidas certidões negativas, não podendo ser considerado atraso de pagamento.  
 
8. RECURSO ORÇAMENTÁRIO  
 
8.1. Os recursos financeiros para cobertura da referida despesa correrão à conta da dotação orçamentária 
seguinte: 
8.2. Nos termos da Legislação vigente, somente será indicada a dotação orçamentária para a formalização do 
contrato ou instrumento hábil. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
10.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  
 
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7ºda Lei 
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
11.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 
ou de materiais nela empregados.  
11.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo contratante.  
 
12. DO PAGAMENTO 
  
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
12.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou. 
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no processo original. 
12.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
12.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
12.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal. 
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12.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente e irregular com os órgãos fiscais, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
12.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a previsão em contrato.  
 
13. DO REAJUSTE  
 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
14. ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15. EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 
14.133/2021.  
15.2. A extinção do contrato poderá ser:  
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I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta;  
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração;  
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial.  
15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas 
no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 
15.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
15.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.8. Indenizações e multas. 
 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual.  
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1.  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam; 
17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
17.1.9. Fraudar o pregão presencial ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 17.1.1 a 17.1.12;  
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 17.1.2 a 17.1.7 deste termo de 
referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
17.2. Na aplicação das sanções serão considerados:  
17.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
17.2.2. As peculiaridades do caso concreto;  
17.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
17.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
17.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
17.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
17.4. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
17.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
17.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização. 
17.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Municipal nº 1841/2022, na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
17.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.  
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
18.1. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de acordo com a Lei 
Federal 14.133/2021.  
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ANEXO II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024-CPL 
 

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição e instalação de materiais e equipamentos 
audiovisual, visando a implantação da SALA DE CINEMA, com recursos provenientes da Lei Paulo 
Gustavo para atender a Secretaria de Cultura de São Miguel do Tocantins – TO. 
 
 

Ref.: DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 
TOCANTINS – TO 

 
Prezados Senhores, 
 
Em atendimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021, artigo 9º, inciso I, nós, [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ 
sob o nº [CNPJ], com sede à [Endereço Completo], na cidade de [Cidade - UF], por meio de seu representante 
legal infra-assinado, declaramos, para os devidos fins de direito, a total ausência de vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o município ou qualquer servidor de São Miguel do 
Tocantins - TO. 
 
A presente declaração é feita em conformidade com o artigo 9º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que impede a 
participação em licitação ou execução de contrato de pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo com 
dirigentes do órgão ou entidade contratante, ou com agentes públicos que desempenhem função na licitação ou 
que atuem na fiscalização ou gestão do contrato. 
 
Reiteramos nosso compromisso com a transparência e a integridade em todos os processos licitatórios dos quais 
participamos, assegurando a conformidade com a legislação vigente. 
 
Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 
 
Atenciosamente, 
 

[Nome do Representante Legal] 
[Cargo] 

[Telefone] 
[E-mail] 

Local e data: [Cidade - UF, dia de mês de ano] 
Assinatura: 

[Nome do Representante Legal] [Cargo] [CNPJ] 
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ANEXO III  
MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2024 

PROC. ADM. Nº XXX/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

 
CONTRATO FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO TOCANTINS E A 
EMPRESA __________________________, NOS TERMOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024. 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO TOCANTINS - TO, inscrita no CNPJ/MF nº 
25.064.007/0001-06, com sede administrativa na Rua Afonso Pena, s/nº, Centro – São Miguel do Tocantins – TO, 
CEP: 77.925-000, neste ato representada pelo ordenador(a) de despesa: o Sr. ALBERTO LOIOLA GOMES 
MOREIRA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Fazenda Santa Fé, s/nº - Bairro: Fransueza, no 
município de São Miguel do Tocantins – TO, portador do RG nº 122.***.***-8 GEJUSPC/MA e CPF nº 
000.***.943-**, matrícula funcional nº 2189, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do 
outro lado, a empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 
_____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro 
____________________, na cidade de ________________ Estado de _______, neste ato representado pelo seu 
sócio/procurador o Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, 
portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° ___________,, doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADA, acordam em assinar o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo Nº 
XXX/2024, que originou o Pregão Presencial nº 010/2024-CPL, regido pela Lei 14.133/2021, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Contratação de empresa para a aquisição e instalação de materiais 
e equipamentos audiovisual, visando a implantação da SALA DE CINEMA, com recursos provenientes da Lei 
Paulo Gustavo, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte 
integrante do presente Edital, abaixo os itens que constam do Contrato oriundo do Pregão 005/2024-CPL, a saber:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VLR UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

1      
Valor total   

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - Pelo fornecimento do objeto deste CONTRATO, A CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA o preço total referente aos preços unitários constantes do ANEXO I conforme descritos 

abaixo: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

§ 1º. Os valores devidos pela Prefeitura pelos serviços contratados serão pagos mediante ordem de fornecimento, 
apresentação nota fiscal e liquidação da despesa, de forma parcelada, conforme a necessidade da Contratante, 
mediante apresentação dos comprovantes de regularidades perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades 
ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.  
§ 2º Em caso de irregularidade(s) no item do objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento 

será contado a partir da correspondente regularização. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

I – Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA; 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Contrato será de XX/XX/2024 a 
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XX/XX/2024. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em se tratando de serviço de prestação continuada, este contrato poderá ser 
prorrogado pelo prazo de até 10 (dez) anos caso haja interesse desta administração, nos termos do art. 107 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO – O fornecimento será feito de forma integral, conforme a 
solicitação da Secretaria solicitante, com prazo de entrega não superior à 15 (quinze) dias úteis.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO - O recebimento dos materiais será feito nos termos do Art. 140 
da Lei 14.133/2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Secretaria de Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços 
prestados em desacordo com este contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, 
nem da ético- profissional, pela perfeita execução do contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, 

este contrato será fiscalizado pela CONTRATANTE, mediante servidor designado pela Prefeitura Municipal de 

São Miguel do Tocantins - TO, designado Fiscal do Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em moeda 

corrente nacional, em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da nota fiscal dos produtos entregues, por meio 

de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, 

indicando os quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produtos fornecido, acompanhada das CND 

de FGTS, INSS, Trabalhista e Receita Federal e Estadual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, e 

solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de Compras, o qual encaminhará ao Controle Interno para 

juntada ao processo de contratação juntamente com os documentos relativos ao pagamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações 

contratuais pertinentes. 

PARÁGRAFO QUARTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos quando a 

legislação assim exigir. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo 

CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma 

de atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 6% (seis por cento) 

ao ano, equivalente ao índice de 0,0001644, “pro rata die”. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para a execução do objeto deste 

Contrato, serão fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO DE PREÇOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio 

econômico financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato 

imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 
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obrigações pactuadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão 

do contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a 

data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre 

o valor pactuado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada 

de documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista 

de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos financeiros para 

cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte: 

 
Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Caberá à 

CONTRATADA: 

a) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação, e ainda pelos 

encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, impostos e contribuições, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 

b) Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto, devendo estar 

incluídas no preço proposto todas as despesas com serviços, alimentação, equipamento, insumos, mão-de- obra, 

fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias 

o perfeito fornecimento dos produtos; 

c) Manter preposto aceito pela Administração da Secretaria Municipal de durante toda a vigência do 

contrato, para representá-lo sempre que necessário; 

d) Fornecer os produtos nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento 

das obrigações pactuadas; 

e) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

f) Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta contratação; 

g) Informar ao Gestor do Setor de Compras, ou ao seu substituto eventual, quando for o caso, qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, 

cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos 

ou conveniados; 

j) Comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
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ao fornecimento dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato; 

k) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Administração; 

l) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados 

ou prepostos; 

m) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no 

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao 

CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

b) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada no fornecimento dos produtos e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso; 

c) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA em suas dependências, sempre que necessário à 

execução do objeto, nos horários previamente acordados; 

d) Rejeitar no todo ou em parte os produtos fornecidos em desacordo com o contrato; 

e) Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado e desde que a empresa tenha cumprido com 

suas obrigações; 

f) Aplicar as penalidades contratuais quando for o caso; 

g) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;  

h) Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas neste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

retirar a nota de empenho ou não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 

administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com esta 

Prefeitura Municipal, e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, 

erros ou atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) Multa de: 

I. 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos produtos, 

sem justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de reincidência a multa será 

aplicada em dobro; 

II. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias, no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 

se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

III. 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período superior ao 
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previsto no item “II”, da alínea “b", e por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido no edital, anexos 

e neste contrato ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

IV. 15% (quinze por cento) sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com esta 

Prefeitura Municipal, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 

independentes e a aplicação de uma não exclui as demais. 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas neste Edital serão descontadas, após regular processo 

administrativo, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUINTO - Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou se 

os valores das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a 

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, através do DARE, 

devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a CONTRATANTE, sob pena de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO SEXTO - A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por 

escrito e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 

comprobatório do alegado pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 

ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO - A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a 

sua rescisão, nos termos do art. 72, inciso IV, da Lei 14.133/2021, com as consequências contratuais previstas no 

mesmo instrumento legal. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, 

conforme art. 138, inciso I da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA REGULARIDADE FISCAL - Obriga-se a CONTRATADA a manter, 

durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações fiscais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica 

estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser resolvidos 

entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da 

matéria, a Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO - Este Contrato entrará em vigor após assinatura e 

publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar 

esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua 

assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/2021, 

Lei Complementar 123/06 e demais diplomas legais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro 

de Itaguatins - TO. E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e 
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forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

 

São Miguel do Tocantins – TO, ____ de _________________ de 2024. 

  

 

 

 

____________________________________________ 
Alberto Loiola Gomes Moreira 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 

 

____________________________________________ 
CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF nº: 

 

 

Nome: 

CPF nº: 

 
 
 

 
 


